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TC-016086.989.25-8 
(ref. TC-016505.989.20-2) 

Recorrente: Fundação do ABC – FUABC.  
Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no 
exercício de 2019, pela Coordenadoria de Gestão de 
Contratos de Serviços de Saúde – CGCSS – Secretaria da 
Saúde à Fundação do ABC – FUABC.  
Responsáveis: José Henrique Germann Ferreira 
(Secretário Estadual), Alberto Hideki Kanamura (Secretário 
Executivo Estadual), Danilo César Fiore (Coordenador da 
CGCSS) e Luiz Mário Pereira de Souza Gomes (Presidente 
da FUABC).  
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 22/08/25, na que julgou irregular a prestação de 
contas no montante de R$1.539.076,84, condenando a 
beneficiária à devolução do valor impugnado.  
Advogados: Flávio Santos da Silva (OAB/SP nº 342.519), 
Vinicius Grota do Nascimento (OAB/SP nº 290.896) e 
outros.  
Procurador de Contas: Celso Augusto Matuck Feres 
Junior 
Procurador da Fazenda: Roberto Pereira Perez.  
Fiscalização atual: GDF-7.  
 
TC-016884.989.25-2 
(ref. TC-016505.989.20-2) 

Recorrente: Coordenadoria de Gestão de Contratos de 
Serviços de Saúde – CGCSS – Secretaria da Saúde.  
Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no 
exercício de 2019, pela Coordenadoria de Gestão de 
Contratos de Serviços de Saúde – CGCSS – Secretaria da 
Saúde à Fundação do ABC – FUABC.  
Responsáveis: José Henrique Germann Ferreira 
(Secretário Estadual), Alberto Hideki Kanamura (Secretário 
Executivo Estadual), Danilo César Fiore (Coordenador da 
CGCSS) e Luiz Mário Pereira de Souza Gomes (Presidente 
da FUABC).  
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 22/08/25, na que julgou irregular a prestação de 
contas no montante de R$1.539.076,84, condenando a 
beneficiária à devolução do valor impugnado.  
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Advogados: Flávio Santos da Silva (OAB/SP nº 342.519), 
Vinicius Grota do Nascimento (OAB/SP nº 290.896) e 
outros.  
Procurador de Contas: Celso Augusto Matuck Feres 
Junior. 
Procurador da Fazenda: Roberto Pereira Perez.  
Fiscalização atual: GDF-7.  
 
RECURSOS ORDINÁRIOS. REPASSES. TERCEIRO SETOR.  
CONTRATO DE GESTÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AÇÕES E 
SERVIÇOS DE SAÚDE. SUSPENSÃO PARA NOVOS 
RECEBIMENTOS. TRANSFERÊNCIAS DURANTE PERÍODO 
VEDADO. DESATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA DO TCESP. 
RATEIO DE DESPESAS ADMINISTRATIVAS SEM ADEQUADO 
SUPORTE DOCUMENTAL. GASTOS COM PUBLICIDADE 
INSTITUCIONAL. MULTAS DECORRENTES DE INFRAÇÕES À 
LEGISLAÇÃO TRABALHISTA. ÔNUS EXCLUSIVO DA ENTIDADE 
BENEFICIÁRIA. DISPÊNDIOS DO EXERCÍCIO ANTERIOR. NÃO 
DEMONSTRADA A PERTINÊNCIA COM O OBJETO DO AJUSTE. 
CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO. 
1. Nos repasses às Entidades do Terceiro Setor, é imprescindível que 
a aplicação de recursos em despesas administrativas e/ou custos 
indiretos, além de devidamente prevista no Plano de Trabalho e 
documentalmente comprovada, seja acompanhada de evidências de 
vinculação, necessidade e proporcionalidade dos desembolsos ao 
objeto do Ajuste (TC-032072/026/15 e TC-011216.989.23-6). 
2. Gastos decorrentes de infrações à legislação trabalhista não podem 
ser custeados com recursos públicos transferidos à conta do Ajuste, 
devendo recair o ônus das irregularidades exclusivamente sobre a 
Entidade Beneficiária. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 26 de novembro de 2025, pelo voto dos 

Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Dimas Ramalho, Marco Aurélio 

Bertaiolli, Maxwell Borges de Moura Vieira e Wagner de Campos Rosário, e do 

Conselheiro Substituto - Auditor Márcio Martins de Camargo, na conformidade 

das correspondentes notas taquigráficas, preliminarmente, conhecer dos 

Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, considerando que os argumentos 

oferecidos pelos recorrentes não modificaram a situação processual, negar-lhes 

provimento, mantendo-se, integralmente, os termos da r. decisão recorrida. 

Presentes na sessão a Procuradora-Geral do Ministério 

Público de Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres e o Procurador-Chefe 

da Fazenda do Estado Denis Dela Vedova Gomes. 
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Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 8 de dezembro de 2025. 
 
 
CRISTIANA DE CASTRO MORAES                                                              PRESIDENTE 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                                               RELATOR 
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